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COMISSÃO DE JUSTIÇA, LEGISLAÇÃO E REDAÇÃO

PARECER AO PROJETO DE LEI Nº 365/2011
RELATÓRIO

De autoria do Chefe do Executivo, o projeto tem como objetivo reajustar a gratificação especial de assiduidade no mesmo percentual estabelecido no art. 1º da Lei 11.301, de 8/9/2011.

O projeto também revoga o parágrafo único do art. 2º da Lei nº 11.301, de 8 de setembro de 2011.

Segundo a justificativa, quando do encaminhamento ao substitutivo nº 1 ao Projeto de Lei nº 229/2011, por um lapso não foi incluído o referido reajuste tratado no art. 1º desta proposta.

Esclarece o Chefe do Executivo que a correção do percentual já está prevista nos cálculos enviados através do Ofício nº 575/2011-GAB.

É o relatório.

    PARECER DA ASSESSORIA JURÍDICA 

        AO PROJETO DE LEI Nº 365/2011

O projeto contém duas medidas distintas:

a) reajusta a gratificação especial de assiduidade instituída pelo inciso II do art. 1º da Lei 8729/2002; e

b) revoga o parágrafo único do art. 2º da Lei nº 11.301/2011.

1. O parágrafo único do art. 2º da Lei nº 11.301/2011, cuja revogação se pretende neste projeto, prevê que as antecipações salariais mencionadas no art. 42, § 3º, da Lei 9.337/2004, serão reduzidos na mesma proporção de índice e nas datas em que for implantado o reajuste salarial. 

Com  a revogação do parágrafo, inocorrerá a redução, permanecendo as antecipações com seus valores nominais. Nessa situação, por menor que seja o valor da parcela salarial, isso não deixa de representar um ganho ao servidor.

2. No que diz respeito à concessão do reajuste sobre a gratificação de assiduidade, é evidente que isso implica aumento de despesa. Nesse caso, impõe a Lei de Responsabilidade Fiscal (Lei Complementar nº 101/2000) que o projeto esteja instruído com a estimativa de impacto orçamentário-financeiro e a declaração do ordenador de despesas. 

Segundo informado na justificativa, essa alteração no percentual da gratificação já estava prevista nos cálculos enviados pelo Ofício nº 575/2011-GAB.  No entanto, ao consultarmos o referido ofício, que se encontra na documentação encaminhada no projeto que deu origem à Lei 11.301, de 8/9/2011, não conseguimos identificar a estimativa de impacto relativa a essa verba.   É preciso salientar que a reposição salarial é um direito  que incide sobre o vencimento básico do servidor, sendo tecnicamente incorreta a utilização desse vocábulo quando se pretende reajustar – ainda que em percentual idêntico ao da reposição – outras vantagens distintas, como é o caso da gratificação por assiduidade. 

Todavia, entendemos que a questão será mais bem aprofundada por ocasião da análise da Comissão de Finanças e Orçamento. 

Assim, superada a questão relativa à estimativa de impacto da aludida verba, a ser analisada pela referida Comissão, nos demais aspectos jurídicos por nós analisados não verificamos ilegalidade, razão pela qual é favorável o parecer.

Londrina,  11 de outubro de 2011.

Paulo Anchieta da Silva

   OAB 19.285 – PR.

COMISSÃO DE JUSTIÇA, LEGISLAÇÃO E REDAÇÃO

PARECER AO PROJETO DE LEI Nº 365/2011

VOTO DA COMISSÃO

Corroboramos o parecer técnico apresentado e manifestamo-nos favoravelmente à tramitação do presente projeto por esta Casa. 

SALA DAS SESSÕES, 14 de Outubro de 2011.

A COMISSÃO DE JUSTIÇA, LEGISLAÇÃO E REDAÇÃO:

Sebastião dos Metalúrgicos
Jairo Tamura
Ivo de Bassi

Presidente/Relator
Vice Presidente
Membro
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